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Estado do rio de Janeiro
Câmara Municipal de Itaguaí

Lei 3.236, de 24 de junho de 2014, sancionada em 18 de julho de 2014     

Projeto de lei     / 2013 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ

“INSTITUI O DIA MUNICIPAL DE COMBATE À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA”. 
Art.1° - Esta lei estabelece diretrizes gerais para a instituição do Dia Municipal de Combate à Intolerância Religiosa a ser comemorado anualmente em todo o território municipal no dia 27 de setembro. 
Parágrafo Primeiro – O escopo da política de que trata o caput deste artigo é promoção da uma cultura de tolerância religiosa, liberdade de religião e pluralismo religioso, sem restrições a crenças e com respeito às diferenças.

Art. 2° - A data fica incluída no Calendário Cívico do Município para efeitos de comemoração oficial.

Art. 3º - Normas e regulamentos complementares para o exercício da liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção ao espaço de culto e a suas liturgias de que tratam estas diretrizes, poderão ser editadas por Decreto do Poder Executivo.
Art. 4° ​- Estas diretrizes entrarão em vigor na data de sua publicação. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA
Considerando que:

I - Restrições religiosas atingem 75% da população mundial;

Uma pesquisa mundial feita em 2009 e 2010 indicou o aumento da intolerância religiosa. Segundo o Instituto Pew Research Center, com sede nos Estados Unidos, 5,2 bilhões de pessoas (75% da população mundial) vivem em locais com restrições a crenças.


No período, passou de 31% para 37% a proporção de países com nível elevado ou muito alto de restrições. Entre os países com as maiores restrições governamentais (leis, políticas e ações para limitar práticas religiosas), estavam Egito, Indonésia, Arábia Saudita, Afeganistão, China, Rússia e outros que somaram 6,6 pontos ou mais em um índice de máximo10 pontos. O Brasil aparece, junto com Austrália, Japão e Argentina, em nível baixo, entre os países com 0 a 2,3 pontos.

Mesmo nos países com nível moderado ou baixo de restrições, houve aumento da intolerância. Nos Estados Unidos, por exemplo, houve uma proposta — ​rejeitada pela Justiça — de declarar ilegal a lei islâmica. Na Suíça, foi proibida a construção de novos minaretes (torres em mesquitas). O aumento dessas restrições foi atribuído a fatores como crescimento de crimes e violência motivada por ódio religioso.

II - Intolerância religiosa é um termo que descreve a atitude mental caracterizada pela falta de habilidade ou vontade em reconhecer e respeitar diferenças ou crenças religiosas de outros. Pode-se constituir uma intolerância ideológica ou política; pode-se também resultar em perseguição religiosa, e, ambas têm sido comuns através da história. Floresce devido à ausência de tolerância religiosa, liberdade de religião e pluralismo religioso.

III - Perseguição, neste contexto, pode referir-se a prisões ilegais, espancamentos, torturas, execução injustificada, negação de benefícios e de direitos e liberdades civis. Pode também implicar em confisco de bens e destruição de propriedades, ou incitamento ao ódio, entre outras coisas.

IV - Lei nº 1814, de 24 de Abril de 1991:

· Art. 1º - A prática de atos de discriminação em razão de etnia, raça, cor, crença religiosa ou de ser portador de deficiência, sujeitará o agente às sanções previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras cominações legais.
· Art. 2º - Constitui discriminação para os fins previstos nesta Lei: 

IX - praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza, a discriminação ou o preconceito em razão da etnia, raça, cor crença religiosa ou de ser portador de deficiência.
V - Lei 9.459, de 1997, considera crime a prática de discriminação ou preconceito contra religiões. Ninguém pode ser discriminado em razão de credo religioso. O crime de discriminação religiosa é inafiançável (o acusado não pode pagar fiança para responder em liberdade) e imprescritível (o acusado pode ser punido a qualquer tempo). A pena prevista é a prisão por um a três anos e multa.
VI - Lei nº 59, de 04 de setembro de 2007 (início de vigência: 15-09-2007):
· Art. 240 - Discriminação racial, religiosa ou sexual:
1. Quem: 
Fundar ou constituir organização ou desenvolver atividades de propaganda organizada que incitem à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual, ou que a encorajem; 

2. Quem em reunião pública, por escrito destinado a divulgação ou através de qualquer meio de comunicação social ou sistema informático destinado à divulgação: 
a) Provocar atos de violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual; ou 
b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual, nomeadamente através da negação de crimes de guerra ou contra a paz e a humanidade; ou 
c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual; com a intenção de incitar à discriminação racial, religiosa ou sexual, ou de a encorajar, é punido com pena de prisão de seis meses a cinco anos.

VII - Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007 (Lei Contra a Intolerância Religiosa):
· Art. 1° - Fica instituído o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa a ser comemorado anualmente em todo o território nacional no dia 21 de janeiro.

· Art. 2° - A data fica incluída no Calendário Cívico da União para efeitos de comemoração oficial.

· Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

VIII - Lei 12.288, de 20 de julho de 2010 (lei ordinária):

· Capítulo III, do direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos:
·  Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.
IX - Mister se faz, estimular a articulação das ações do poder público com as da sociedade civil organizada itaguaiense, a fim de protagonismo social na redução da intolerância religiosa. Urge desarticular o conjunto de ideologias e atitudes ofensivas a crenças ou práticas religiosas ou a quem não segue uma religião! É um crime de ódio que fere a liberdade e a dignidade humana! Ampliemos os espaços de convivência saudável e democrática!
Itaguaí, 16 de setembro de 2013.
LUCIANO CARVALHO MOTA
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